
ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO N~ Sl{s/CJ5
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 02.08.99.
PROCESSO DE RECURSO N~ 1/001254/94 AI N~ 1/0316184/94.
RECORRENTE: CEJUL e SANTA CLARA IND. E COM. DE ALIMENTOS LTDA.
RECORRIDO: OS MESMOS.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
ICMS. FALTA DE RECOLHIMENTO. DECORRENTE DA NÃO ESCRITU-
RAÇÃO DAS NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS NO LIVRO,PRÓPRIO. Há
que ser considerado NULO o processo instruido por Auto
de Infração precedido do Termo de Inicio de Fiscaliza -
ção ~om vicio insanável, eis que fora emitido em inob
servancia ao disposto no art. 726, inciso VI do Dec. nº
21.219/91 que dispõe sobl'e o prazo "nunca inferior a 05
(cinco) dias", para que o contribuinte apresente a doeu
mentação fiscal necessária ~ aç~o fiscal. NULIDADE ABSÕ
LUTA com esteio no art. 32 da Lei nº 12.732/97. Recur =-
sos oficial e voluntário providos. Reforma da decis~o'
singular. D~CISÃO POR VOTAÇÃO un;nime.

RELATÓRIO:

Narra a peça vestibular dos presentes autos a seguinte'
acusaçao: "no desempenho da ação fiscal na empresa supracitada,
constatamos o NÃO Lançamento no Livro de Registros de Saidas de
Mercadorias - RSM, gerando Falta de Recolhimento do ICMS, referen
te aos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, jü
lho agosto, setembro, novembro e dezembro de 1993, no montante de
CR$ 86.337.082,71 (oitenta e seis milhões, trezentos e trinta e
sete mil, oitenta e dois cruzeiros reais e setenta e um centavos»)
conforme esclarecimentos nas informações complementares e relaç~o
das Notas Fiscais em anexo.

O s autua n tes P I' opõe JII Por Pen él 1idade él i nserta no ar t igo
767, I, "c" do Dec. nº 21.219/91.

Nas informações complementares os autuantes demonstram'
mes a mes o valor do cr~dito tributário a ser recolhido.ratifican
o teor da peça inicial de forma bem detalhada. '

Integra a instrução procedimental a Ordem de Serviço nº
410/91, o Termo de Inisio e de Conclusão_de Fiscaliza~ão, a Pror-
rogaçao do Termo de Inicio de Fiscalizaçao. e a relaçao das notas
fiscais não escrituradas relativas ao peri~do fiscalizado.

Em suas razões de defesa que demoram ~s fls. 34 a 66, a
autuada requer, ereliminarmente, a Nulidade do feito fiscal gOl'
falta da indicaçao expressa dos dispositivos infringidos; no meri
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-to, requerI caso nao seja acatada a nulidade suscitada, a realiza

ção de pericia, para no final ser julgado Improcedente o feito '
fiscal.

, Atendendo a solicitação da autuada em sua peça impu~
natoria, a nobre julgadora encaminhou o processo ao Grupo de Peri
cias e Diligências Fiscais para que seja averiguado o ICMS devido
e o seu efetivo recolhimento pela firma em eplgrafe, no perlodo '
de emissão das notas fiscais questionadas; e ainda,caso seja cons
tatado valor diverso do indicado na peça basilar, cientificar ã
autuada deste.

Às fls. 70 a 136 dos autos trazem o Laudo Pericial a
pontando o real valor do ICMS devido pela firma em eplgrafe, qual
seja: CR$ 5. 959.810,68 (cinco milhões, novecentos e cinquenta e
nove mil, oitocentos e dez cruzeiros reais e sessenta e oito cen-
tavos).

Na manifestação sobre o Laudo Pericial, fls. 142 a
144 dos autos, a defendente requer, com arrimo no art.437 do CPC.
a realização de uma nova perlcia, desta vez acompanhada por um a~
s~tente tecn~co de sua indicação. Entretanto, n~o aeresentou sub=
sidios contrarios ao referido Laudol tornando incabivel a realiza
ção de uma nov~ p~flcià. " I

Configurada a infraç~o: falta de Recolhimento d0
ICMS pela firma em epigrafe, em razão do não lançamento das notas
fiscais de saldas do exerclcio de 1993. exceto o m~s de outub,"o.
no livro pr~prio, a nobre julgadora ac~ta o Laudo Pericial e deci
de pela Parcial Procedência da Ação fiscal, por infringência ao
art. 226 do Dec. nº 21.219/91.
_ , Tempestivamente,~ autuada manifesta sua inconforma _

çao atraves de recurso voluntario, fls. 150 a 162, momento em que
reitera os argumentos de fato e de direito apresentados na contes
tação, solicitando por ocasião do julgamento do processo em exam~
uma adequada an~lise das questões j~ formuladas e as aduzidas no
presente recurso.

A douta Consultoria Tribut~ria, em parecer adotado
p~la douta Procuradori~ Geral do ~stado, sugere a reforma da deci
sao singular em decorrencia da analise do merito da demanda. por-
quanto estando patente nos autos que ocorreu inobservincia ~ for-
ma~idade processual, o julgador, por força de lei, declarar~ de
oficio a nulidade do ato praticado. No caso. a autoridade autuan-
te descumpriu a determinação contida no art: 726, VI do Dec. nº
21.219/91, e por esta razão sugere o conhecimento dos recursos o-
ficial e volunt~rio, para em grau de preliminar declarar a NULIDA
DE ABSOLUTA da Autuação POI" impedimento da autoridade autuante, -
nos termos do art. 32 da Lei nº 12.732/97.

É o relat~rio.
M.D.S.S.~
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VOTO DA RELATORA:
fls. 03

I.

o ato processual administrativo-tribut~rio~ como
qualquer ato jurIdico, reclama, para ser v~lido e eficaz, os re _
quisitos fundamentais de ser praticado por agente capaz~ mosçrar-
se na forma prescrita e nio defesa em Lei~ e conter objeto lici _
to. Relativamente ao ~egundo dos requisi!os, temos a forma, quan-
do prescrita em Lei, e de estrita obseryancia, sob pena de viciar
irremediavelmente o,ato que, sem obedece-la, se praçicar. O ato
processual viciado e um ato nulo. O ordenamento juridico reage a
imperfeiçio do ato processual, destinando-lhe a inefic~cia.

A necessidade de fixar garantias as partes, de mo
do a celebrar-se um processo apto a conduzir i autêntica atuaçio'
do direito, segundo a verdade dos fatos e mediante a adequada par
ticieaçio de todos os seus sujeitos, faz o legislador estabelece~
exigencias fundamentais quanto a forma do ato processual, dento :
do sistema da legalidade, de modo que preterida uma delas o ato e
nulo.

In casu, a acusaçao fiscal funda-se em fALTA DE
RECOLHIMENTO DO ICMS DECORRENTE DA NÃO ESCRITURAÇÃO DAS NOTAS fIS
CAIS DE SAiDAS DE MERCADORIAS NO LIVRO PRÓPRIO por parte da empr~
sa indigitada, que exige a lavratura do Termo de InIcio de fisca-
lizaçio devidamente formalizado. À an~lise preliminar dos presen-
tes autos, examinando ~s aspectos formais do ato administrativo '
praticado pela autori~ade fiscal, ~luz do art. 726. VI do Dec.nº
21.219/91, verificamos que no Termo de InIcio de fi~calizaçio ~s
fls. 03, o contribuinte fora intimado apresentar no dia 21.07.94,
no mesmo dia da lavratura do citado Termo, os livros e documentos
fiscais necess~rios ~ diligênci~, contrariando, assim, o estabele
cido no dispositiv9 supra, que e por demais cristalino quando se
refere ao prazo ali previsto, dizendo: "nunca inferior a 05 (cin-
co) dias". i um requisito fundamental ~ validade do ato pratica _
do, pois est~ previsto em Lei e deve ser estritamente obedecido,
do contr~rio, vicia irremediavelmente o ato. sendo decretada de o
fIcio sua nulidade pela autoridade julgador~.

Conv~m aqui lembrar que os prazos estio ligados
a2 desenvolvimento ~a atividade processual. Pela sua pr~pria es _
sencia, o processo e uma atividade que se desenvolve necessari~ _
mente no tempo, dai ser a dimensio temporal insepar~vel do proces
so e uma de:.suas caracterIsticas peculiares. -

Os prazos estabelecidos nas leis disciplinadoras'20 processo administrativo-tribut~rio esigem fiel e rígida obedi-
encia, principalmente quando significam garantia de direitos. Is-
to nio ~ impediente de que, em algun~ casos~ tal rigor seja amcni
z~do, dando a lei procedimento especifico para os casos de exce =
çao.

Na Lei que rege o procedimento nos processos fis-
cais, h~ diversos casos de prazos a observar, mandando ela cont~-
los de modo continuo, excluindo o dia do começo e contando-se o
do vencimento. Só se iniciam e so vencem em dia ~til, de expedie~
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te no orgao em que o ato deve ser praticado, podendo a au!oridade
administrativa ampliar o prazo para o cumprimento de exigencias
feitas ao contribuinte, quando raz~es de import~ncia indicarem a
conveniênsia de tal concessão, que, a bem da verdade~ não ~ o ca-
so da materia que ora se nos afigura, pois o prazo que deveria
ter sido concedido ni alusivo Termo de Inicio está previsto no ar
tigo 726, VI do Dec. nQ 21.219/91, que assim preceitua: -

"Art. 726 - A ação fiscal começará com a lavratura
do Termo de Inicio de Fiscalização, no qual constará:

....................................................
VI - livros e documentos necessários ~ diligência e

o prazo que estes deverá ser apresentados, nunca inferior a 05 '
(cinco) dias".

Como v~mo~, trata-se de prazo legal quanto a origem~
e, quanto a consequencla juridica gue a Lei-IIii a esse fato tem-
poral ~ pcrempt~rio, cuja inobservancia acarreta a perda do poder
de praticar-õ-atõ~-Por isto ~ improrrogável.

Por tais raz~es, diante do vicio insanável detecta _
do, ~ que 1ecretamos a nulidade absoluta da ação fiscal~ consoan-
te inteligencia do art. 32 da Lei nº 12.732/97, face o impedimen-
to dos autuantes.

.'
De sorte que merece reforma a decisão singular que

julgou Parcialmente P~ocedente a Ação Fiscal, sem antes se deter'
na ora discutida questão preliminar.

Isto posto, votamos pelo conhecimento e provimento
dos r~cursos oficial e voluntário interpostos, para mo~ificar a
decisao r~corriJa e declarar a NULIDADE ABSOLUTA da Açao.Fiscal,
em consonancia com o parecer da douta Consultoria tributaria, in-
teiramente referendado pela douta Procuradoria Geral do Estado ..

E o voto.
M.D.S.S. ~
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Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em I

que são recorrentes CEJUL e SANTA CLARA IND. E CON. DE AtINEN-
TOS LTDA. e recorridos OS MESMOS.

RESOLVEM os membros da 2ª Cimara do Conselho de Recursos
Tribut~rios, Qor unanimidade de votos, conhecer dos recursos ofi
cial e volu~t~rio interpostos, 2ar-lhes pr2vimento, para refor =
mar a decisao de PARCIAL PROCEDENCIA da Açao Fiscal proferida na
instincia singular e declarar a NULIDADE ABSOLUTA desta, nos ter
mos do voto da relatora, em harmonia com o parecer da douta Con=
sul to ria Tribut~ria, inteiramente adotado pela douta Procurado _
ria Geral do Estado.

Sala das Sess~es da 2ª Cimara do Conselho de Recursos
Tribut~rios em Fortaleza, 04 de outubro de 1999.

v~
JOSE RIBEIRO NETO

MAIA
, ....

JOS AlVA DE ~.. ~et~~J~
~IA MARIA PAREN~ AR

Conselheira

~~ DAS CHAGAS A.
Conselheiro
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